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do Município da Estância Turística de Santa Fé do 
aria da Receita Federal do Brasil. 

de Santa Fé do su decreta: 

aqueles objetos de parcelamento anterio 
prestações mensais. 

Art. 2º Fica autorizado a retenção do valo 
variação do IPCA — índice Nacional de Pi 
substitui-lo, e juros reais acumulados me 

da parcela, acrescida de atualizagdo monetaria pela 
ecos ao Consumidor Amplo, ou por indice que vier a 
almente, calculados a partir do més subsequente ao 

MAICO! ITA CASA 
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/ 
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PREFEITURA 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 

SANTA FÉ DO SUL 
e TRABALHANDO POR VOCE 

| 
Mensagem nº 103/2026 /f Santa Fé do Sul, 07 de agosto de 2026. 

| 
Senh# Presidente: 

| 

| 
Encaminhamos a essa Casa de Leis, o incluso projeto de lei que autoriza o 

Municipio da Estancia Turistica de Santa Fé do Sul, Estado de S&o Paulo, a firmar acordo 

de parcelamento de débitos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Em razão da publicagdo da Instrugdo Normativa RFB n° 2.286, de 9 de 

outubro de 2025, a qual autoriza o Municipio a reparcelar parcelamentos vigentes, cuja 

atualizagao monetaria passa a ser o IPCA e não a taxa Selic aplicada anteriormente, faz 

se necessario o reparcelamento diante da possibilidade de redução de 40% sobre o valor 

das multas e de 80% sobre o valor dos juros. 

Assim, a presente propositura tem por finalidade a ades&o de proposta de 

reparcelamento de débitos de forma mais benéfica ao Municipio, com a redugéo de multa 

e juros e com atualizagdo monetaria com Fnenor indice. 

A matéria é de natureza urgente, razão pela qual, rogamos sua tramitação 

no regime estabelecido no artigo 43 da Lei Organica do Municipio. 

Na oportunidade, renovamos a Vossa EXceléncia e a se obres pares, 

nossas manifestagoes de especial apreço e distinfa consideragé/. 

Evandro 
Prefeito Municipal 

Excelentissimo Senhor | 

Wagner Antonio Pereira Lopes J 

Presidente da Câmara Municipal Y 

Santa Fé do Sul - SP. ' 
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PROJETO DE LEI N° 

Dispõe sobre o parcelamento de débitos 
do Sul, Estado de São Paulo, com a Sec 

Evandro Farias Mura, Prefeito da Estân 
Paulo, no uso de suas atribuições legais 

Faz saber que a Câmara Municipal apr: 

PREFEITURA 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 

— SANTA FE DO SUL 
< TRABALHANDO POR VOCÊ 

109/2026 

do Município da Estância Turística de Santa Fé 
retaria da Receita Federal do Brasil. 

cia Turística de Santa Fé do Sul, Estado de São 

vou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Fica autorizado o parcelamento oriundo de débitos de contribuições 
previdenciárias do município, incluídas 
Município à Secretaria da Receita Fede 
vencidos até 31 de agosto de 2025, inclu 
não integralmente quitado, em até 300 (t 

Art. 2º Fica autorizado a retenção do 
monetária pela variação do IPCA — índice 
por índice que vier a substituí-lo, e juros 
partir do mês subsequente ao da adesão 
do Fundo de Participação dos Municípios 

suas autarquias e fundações, devido pelo 
ral do Brasil, relativos aos créditos tributários 
isive aqueles objetos de parcelamento anterior, 
ezentas) prestações mensais. 

valor da parcela, acrescida de atualização 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou 
reais acumulados mensalmente, calculados a 
até o mês anterior ao do pagamento, na cota 
— FPM. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data d 

tica de S/ala 

Evandr 

Prefeitura da Estancia Tu 

sua publicagao. 

Fé do Sul, 07 de agosto de 2026. 
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CAMARA MUNICIPAL 
SANTARÉDOSUL-SP 

PAIJECER JURÍDICO 

PROJETO DE LEI Nº 109/2026 

INTERESSADA: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA FÉ DO SUL 

EMENTA: DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DE DÉBITOS DO MUNICÍPIO DA 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SANTA FÉ DO SUL COM A SECRETARIA DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL. 

| - RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de parecer jurídico referente a Projeto de Lei 

encaminhado pelo executivo municipal que dispõe sobre o parcelamento de débitos do 

Município da Estância Turistica de Santa Fé Do Sul com a Secretaria da Receita Federal 

do Brasil. 

É o relatério. 

Passo a andlise juridica. 

1l. FUNDAMENTAGAQ JURIDICA 

1L1. DA COMPETENCIA 

O Projeto de Lei encaminhado é constitucional quanto a competéncia 

do municipio para legislar sobre a temética. A participagdo do Municipio em consércio 

intermunicipal se insere na competénc# para legislar sobre assuntos de interesse local 

e, portanto, encontra amparo no artigo B0, inciso |, da Constitui¢do Federal, e no artigo 

52 da Lei Organica Municipal de Santa Fé do Sul. 
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CÂMARA MUNICIPAL 
SANTA RÉ DO SUL -'SP 

IL1l. DA LEGITIMIDADE 

Quanto a iniciativa legislativa, cumpre inicialmente observar que a 

Constituicdo Federal estabelece, em seu artigo 61, as regras gerais acerca da iniciativa 

das leis, prevendo, em seu § 12, hipdteses de iniciativa privativa do Chefe do Poder 

Executivo. Nesse sentido, destaca-se o|seguinte dispositivo constitucional: 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinarias cabe a qualquer 

membro ou Comissdo da Camara dos Deputados, do Senado Federal ou do 

Congresso Nacional, ao Presidente da Republica, ao Supremo Tribunal 

Federal, aos TribuIais Superiores, ao Procurador-Geral da Republica e aos 

cidadãos, na formale nos casos previstos nesta Constituição. 

$ 12 São de iniciativa privativa do Presidente da Republica as leis que: 

| - fixem ou modifiquem os efetivos das Forgas Armadas; 

11 - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos publicos na administragdo direta 

e autdrquica ou aun#nto de sua remuneragio; 

b) organizagdo afiminlstr:fiva e judicidria, matéria tributdria e 

orgamentdria, servigos publicos e pessoal da administracdo dos Territérios; 

c) servidores publicos da Unido e Territérios, seu regime juridico, provimento 

de cargos, estabilida#e e aposentadoria; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 18, de 1998) 

d) organização do Mihistério Publico e da Defensoria Publica da Unido, bem 

como normas gerais para a organizagao do Ministério Publico e da Defensoria 

Pública dos Estados, lTfl Distrito Federal e dos Territdrios; 
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CÂMARA MUNICIPAL 
SANTA RÉ DO SUL - SP 

e) criação e extingdo de Ministérios e órgãos da administração pública, 

observado o disposto no art. 84, VI; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 82, de 2001) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime juridico, provimento de cargos, 

promogdes, estabilidade, remuneracdo, reforma e transferéncia para a 

reserva. 

Em consondncia conr a disciplina constitucional, a Lei Orgânica do 

Município de Santa Fé do Sul, em seu artigo 41, inciso IIl, estabelece que são de iniciativa 

exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre a criação, estruturação e atribuições 

das Secretarias ou departamentos equlyalentes e órgãos da Administragdo Publica: 

Art. 41 São de 

| - criagdo, transf 

icidtiva exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre: 

rmação ou extingdo de cargos, fungdes ou empregos 

publicos na administração direta e autarquias, aumento de sua remuneração; 

Il - servidores publicos, seu regime juridico, provimento de cargos, 

estabilidade e aposentadoria; 

1Il - criação, estruturacdo e atribuicdes das Secretarias ou departamentos 

equivalentes e 61 da Administracdo Publica; 

IV - matéria orcamentdria, e a que autorize a abertura de créditos ou 

conceda auxilios, prémios e subvengdes. 

No caso em analise, cIsiderando que a matéria se encontra inserida 

no dmbito de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo e que a proposi¢do foi 

regularmente encaminhada pelo Prefeit¢ Municipal, ndo se verifica vicio de iniciativa. 

Trata-se de matéria que impacta diretamente a gestdo administrativa, 

motivo pelo qual a deflagragdo do processo legislativo pelo Chefe do Poder Executivo 

assegura a harmonia entre os Poderes e a observancia a reserva de administragdo, 

inexistindo inconstitucionalidade formal por vicio de iniciativa. 
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CAMARA MUNICIPAL 
SANTA RÉ DO SUL - SP 

1LI1I. DO REGIME DE|URGENCIA SOLICITADO 

O pedido de tramita¢do em regime de urgéncia formulado pelo Chefe 

do Executivo encontra amparo no Art. 43 da Lei Orgdnica Municipal e no Art. 167, |, do 

Regimento Interno da Camara Municipal. Constatada a regularidade do pedido, deve a 

Camara manifestar-se no prazo de 45 %quarenta e cinco) dias (Art. 43, §12, LOM). 

I - CONCLUSAO 

Feitas estas consideràções, o presente parecer jurídico opinativo é 

pela constitucionalidade e regularidade formal do Projeto de Lei, pois se encontra 

juridicamente apto para tramitação. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

OAB/SP nº 547.499-4 
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CÂMA! 
SANT 

Senhor Presidente: 

A COMISSAO DE €0 
MUNICIPAL DE SANTA FE DO SUL, com 
do Regimento Interno, ouvido o Colendo P! 

para tramitagdo do PROJETO DE LEI n 
cuja ementa é a seguinte: “Dispde sol 
Esténcia Turistica de Santa Fé do Sul, E 
Federal do Brasil”. 

IUSTIFICATIVA: 

A relevancia de que s 
os argumentos contidos na Mensagem 
tramitagdo em regime de urgéncia especia 

Sala das Sessdes Dr. 
11 de 

Vereador JOSE RO| 
Preside] 

Vereadora PATRÍ 

Vereador RONA 

a: urgéncia 

O Rua Dez, nº 1- Centro Sul - Santa Fé do Sul 

MUNICIPAL 
FÉ DO SUL - SP 

NSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA CÂMARA 
fundamento no inciso 1V, alinea “b”, do artigo 166, 

lenário, requer 

1. 

joão Alfredô do Amaral Ribeiro, 

109/2026, de autoria do Executivo Municipal, 
e o parcelamento de débitos do Município da 
stado de São Paulo, com a Secretaria da Receita 

e reveste a matéria, sobretudo em se considerando 

que acompanha o referido Projeto, autoriza sua 

CAMARA MUNICIPAL 
SANTA FE DO SUL 
Estado de Sao Paulo 

11 AG0. 2026 

APROVADO 

£l @camarasantafedosul & @camara.san 

@ contato@camarasantafedosul.s| 

losul &) www.camarasantafedosul.sp.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL 
SANTÁ FÉ DO SUL - SP 

Processo nº 119/2026 

Projeto de Lei nº 109/2026 | 
Ementa: “Dispõe sobre o parcelamento débitos do Municipio da Estância Turistica de 

Santa Fé do Sul, Estado de São Paulo, com a Secretaria da Receita Federal do Brasil”. 

autor: Executivo Municipal 

O Vereador MARCOS FAVALEGCA, na qualidade de Membro da COMISSAO DE OR- 

CAMENTO FINANCAS E CONTABILIDADE, hão estando de acordo com as conclusées do Relator 

e do Presidente da referida Comisséo, que opinaram favoravelmente a aprovagao do sobredito 

projeto de lei, exara 

VOTO|EM SEPARADO 

O Projeto de Lei nº 109/2026, encaminhado pelo Poder Executivo por meio da Mensagem nº 

103/2026, que autoriza o reparcelamento débitos relativos a contribuigdes previdencidrias do 

Municipio, Suas autarquias e fundagdes junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Após andlise da matéria sob os asp 

INDIVIDUAL DESFAVORAVEL, pelas razões 

Inicialmente, ressalto que sou favorá 

financeiro para o Municipio. Conforme infor| 

mento possibilitaria redugéo de 40% das mu 

substituigdo a Selic, condigdes que, em print 

ctos financeiro e orgamentério, apresento PARECER 

a seguir. 

el a toda medida que represente economia e beneficio 

mado na mensagem do Poder Executivo, o reparcela- 

[tas e de 80% dos juros, além da utilizagéo do IPCA em 

ipio, mostram-se favoréveis aos cofres municipais. 

Entretanto, por se tratar de matéria àue envolve obrigação financeira do Município, consi- 

dero indispensável que a Câmara tenha conh 

vidos. 

O projeto autoriza o reparcelamento d 

cimento dos valores e condições efetivamente envol- 

créditos vencidos até 31 de agosto de 2025, inclusive 

aqueles provenientes de parcelamentos anteriores ainda não quitados, em até 300 prestações 

mensais. Contudo, não informa o valor total af 

se referem os débitos, o saldo dos parcelame: 

Essas informações são ainda mais ne 

sejam retidas diretamente na cota do Fundo 

promisso sobre receitas futuras. 

Portanto, meu posicionamento não é 

nanceiros anunciados. A redução de multas e 
está em autorizar uma obrigação financeira de 

jeto o montante da divida, sua origem, os perit 

finangas municipais. 

alizado da divida, os periodos e competéncias a que u 
VLtos existentes, o valor após as reduções anunciadas, 

a quantidade de parcelas pretendida e o valor] estimado de cada prestação. 

essárias porque o artigo 2º autoriza que as parcelas 

e Participação dos Municípios - FPM, gerando com- 

contrário ao reparcelamento nem aos benefícios fi- 

juros é positiva para o Municipio. Minha divergência 

longo prazo sem que estejam demonstrados no pro- 

dos correspondentes e o impacto mensabsobr: 
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CÂMARA MUNICIPAL 
SANTA|FÉ DO SUL - SP 

Diante da ausência dessas informações essenciais para uma análise financeira completa e 

responsável, APRESENTO PARECER INDIVIDUAL DESFAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 

109/2026.Assim, manifesto meu à aprovação do Projeto de Lei nº 109/2026. 

Este, o 

Sala das Comi: 

oto em separado. 

d 

o
 

o
 
N
 

o
 
R
 

o
 

“ 
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CÂM 
SA 

Processo nº.119/2026 

PROJETO DE LEI Nº109/2026 

A MUNICIPAL 
sP N AFÉDOSUL- 

Ementa: “Dispõe sobre o parcelamento de débitos do Município da Estância Turística de 
Santa Fé do Sul, Estado de São Paulo, áom a Secretaria da Receita Federal do Brasil”. 

Autor: Executivo Municipal 

PARECER | 

A COMISSAO DE CONSTITUIGAO, JUSTICA E REDAGAO DA CAMARA 
MUNICIPAL DE SANTA FE DO SUL, apo 
em epigrafe, nada encontrando quanto 
como quanto ao seu aspecto gramatical 

emitir parecer FAVORAVEL, recomend: 
estd redigido. 

Sala das Comi 

a) vereador JOSE 

Pa 

os devidos estudos e criteriosa anélise sobre o Projeto 

ao seu aspecto constitucional, legal e regimental, bem 

e logico, que possa obstar a sua aprovagdo, resolveu 

ndo sua inclusdo na pauta da Ordem do Dia, tal como 

Esfe 0 parecer, s.m.j. 
| / 

ssoes, lj(de agosto de 2026. 

| > ¢, 
il - 

OLLE! :?’ G ARAUJO CASTRO 

| 
| 1 | 

a) vereadora PATRICIA TSUTSUME LIVORATI 

a) vereador RONALDO EUGENIO DE LIMA 

a: justica 

) @camarasantafedosul @& @camara.s: 

Membro 
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C:ÃMAW A MUNICIPAL 
SANTA FÉ DO SUL - SP 

Processo nº.119/2026 

PROJETO DE LEI Nº109/2026 ] 

Ementa: “Dispõe sobre o parcelamel{pu de débitos do Municipio da Estancia Turistica de 
Santa Fé do Sul, Estado de São Paulo, com a Secretaria da Receita Federal do Brasil”. 

Autor: Executivo Municipal | 

PARECER 

A COMISSAO DE ORCAMENTO, FINANCAS E CONTABILIDADE DA CAMARA 
MUNICIPAL DE SANTA FE DO SUL, após os devidos estudos e criteriosa analise sobre o Projeto 

em epigrafe, nada encontrando quanto ad seu aspecto financeiro e orgamentario, que possa obstar 
a sua aprovação, resolveu emitir parecer FAVORAVEL, recomendando sua inclusdo na pauta da 
Ordem do Dia, tal como esta redigido. 

E*te 0 parecer, s.m.j. 

Sala das Comiss@es, 11 de agosto de 2026. 

. PADILHA GOMES ALCAMIM 

da Comissa 
a) vereadora TERESINH, 

a) vereador JOSE ROLLE v ERG ARAUJO CASTRO 
| Relator 

(VOTO EM SEPARADO) 
a) vereador MARCOS LEANDRO FAVALECA 

Membro 

a: finangas 
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